
LEI 2199 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A DELIMITAÇÃO DOS NÚCLEOS URBANOS E NÚCLEOS URBANOS 
INFORMAIS CONSOLIDADOS QUE OCUPAM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE AO LONGO DOS CURSOS D’ÁGUA NATURAIS DO MUNICÍPIO DE 
TROMBUDO CENTRAL. 

GEOVANA GESSNER, Prefeita do Município de Trombudo Central, Estado de Santa 
Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e, com fundamento no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, de 5 de 
outubro de 1988 e, nos artigos 64 e 65 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

FAÇO SABER a todos os habitantes do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou 
e, eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

              Art. 1º Esta lei delimita as Áreas Urbanas Consolidadas (AUC) que ocupam Área 
de Preservação Permanente (APP) ao longo de cursos d’água naturais do Município de 
Trombudo Central e estabelece medidas de regularização ambiental e ainda estabelece 
as faixas marginais de área de preservação permanente em área urbana consolidada com 
fundamento no art. 30, I e II, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, e nos 
artigos 64 e 65, da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

               Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Áreas Urbanas Consolidadas (AUC): aquela que atende os seguintes critérios:

a) estar incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor ou por lei 
municipal específica;
b) dispor de sistema viário implantado;
c) estar organizada em quadras e lotes predominantemente edificados;
d) apresentar uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência de 
edificações, residenciais, comerciais, industriais, institucionais, mistas ou direcionadas à 
prestação de serviços;
e) dispor de, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana 
implantados:
1. drenagem de águas pluviais;
2. esgotamento sanitário;
3. abastecimento de água potável;
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; e
5. limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 
a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas

Parágrafo único. São consideradas de interesse ecológico relevante áreas inseridas como 
prioritárias no Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica, aquelas 



inseridas em Unidades de Conservação ou aquelas com características naturais 
singulares por abrigar exemplares significativos da fauna ou flora do município.

              Art. 3º A definição de critérios para delimitar as Áreas Urbanas Consolidadas 
(AUC) e as faixas marginais de Área de Preservação Permanente (APP) para os cursos 
d`água em Área Urbana Consolidada (AUC) está baseada no "Estudo Técnico 
Socioambiental do Município de Trombudo Central" que é parte integrante desta lei. 

              Art. 4º A totalidade da área do perímetro urbano do Município de Trombudo 
Central é considerada Área Urbana Consolidada.

§ 1º. Em exceção ao disposto no caput deste artigo, não são consideradas Área Urbana 
Consolidada:

I - Os imóveis que se caracterizem pelo uso rural, ou que apresentem características
predominantemente rurais, ou que estejam registrados no INCRA ou inscritos na 
Secretaria da Fazenda como coprodutor rural ou que possuam ITR, mesmo que inseridos 
no perímetro urbano.
II - As áreas com risco de desastres.
III - As áreas cujas diretrizes do plano de recursos hídricos, do plano de bacia, do plano 
de drenagem ou do plano de saneamento básico, se houver, imponham restrição de uso 
ou intervenção.
IV – Áreas que se encontram preservadas ou de relevante interesse ecológico, assim 
consideradas por setor específico da Prefeitura Municipal de Trombudo Central e 
determinadas no Estudo Técnico Socioambiental de Trombudo Central. 

              Art. 5º Em Área Urbana Consolidada (AUC) a correspondente Área de 
Preservação Permanente (APP) será constituída por faixas marginais de qualquer curso 
d`água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do 
leito regular, em largura de até 15 (quinze) metros de área não edificante.

§ 1º São consideradas Área de Preservação Permanente (APP) as faixas marginais de 
qualquer curso d`água em Área Urbana Consolidada (AUC).

§ 2º Havendo arruamento oficial existente e aprovado por Lei, a faixa marginal de 
proteção dos recursos hídricos não poderá ultrapassá-lo, sendo a via pública a interface 
de limite para fins de delimitação da Área de Preservação Permanente - APP.

§ 3º Havendo um mapeamento atualizado das áreas de riscos suscetíveis à alagamento, 
a delimitação das Áreas de Preservação Permanentes poderá sofrer alterações.

                 Art. 6º Ainda que se trate de imóvel inserido em Área Urbana Consolidada, nos 
termos do artigo 4º, esta Lei não se aplica:

 - às edificações já existentes, cujas obras tenham respeitado a legislação mais restritiva 
vigente à época em que foram construídas;
- às edificações construídas sem observância do afastamento mínimo de 15,00 (quinze) 
metros do curso d'água natural, medido desde a borda do seu leito regular, ressalvadas 
aquelas que se enquadram no inciso I desse artigo;
- à aprovação e registro de novos parcelamentos do solo urbano na modalidade de 
loteamento ou condomínio de lotes;



- aos lotes e áreas remanescentes decorrentes de loteamentos nos quais, por ocasião da 
aprovação e registro do referido parcelamento do solo, tenha sido expressamente 
realizada a aplicação dos distanciamentos constantes no artigo 2º, "a", da Lei Federal nº 
4.771, de 15 de setembro de 1965.
– às novas edificações, cujas obras respeitem as limitações de faixas não edificáveis 
especificadas no Estudo Técnico Socioambiental do município de Trombudo Central.

Parágrafo único: Para a comprovação do previsto no inciso I deste artigo, é possível a 
apresentação de imagens de satélite, plantas, laudo ou qualquer outro meio de prova em 
direito admitida.

              Art. 7º A previsão de que as atividades ou os empreendimentos a serem 
instalados nas áreas de preservação permanente urbanas deve observar os casos de 
utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental, conforme Lei nº 
12.651/2012.

§ 1º Em Área Urbana Consolidada (AUC), as obras já finalizadas que se encontrem em 
Área de Preservação Permanente (APP) podem ser regularizadas, desde que atendam os 
critérios urbanísticos exigidos pelo Plano Diretor do Município.

§ 2º Não poderão ser regularizadas as obras em Área de Preservação Permanente (APP) 
que representem significativo dano ambiental, situação de risco ou em local de interesse 
ecológico relevante assim declarado em legislação própria.

              Art. 8º A regularização ambiental de imóveis situados em Área Urbana 
Consolidada em área de preservação permanente, definido nos termos do artigo 5º, 
observará procedimento a ser definido via regulamento por decreto.

              Art. 9º A regularização de obras em Área de Preservação Permanente (APP) 
implica compensaçãoambiental pecuniária, além da recuperação da área remanescente, 
nos casos em que couber, procedimento a ser definido via regulamento por decreto.

              Art. 10. Nos casos em que houver, no mesmo imóvel, edificações parcialmente 
munidas de Alvará de Construção ou Habite-se, a medida de compensação ambiental 
incidirá somente em relação à área edificada que não estiver contemplada nos referidos 
atos administrativos.

Parágrafo único: Quando se tratar de edificação já existente e que esteja munida de 
Alvará de Construção ou Habite-se em sua totalidade, não se aplica a previsão de medida 
de compensação ambiental.

              Art. 11. Os recursos oriundos das medidas de compensação ambiental serão 
mantidos em conta específica do Fundo Municipal do Meio Ambiente, administrado pela 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

              Art. 12. As medidas de recuperação ambiental compreendem ações levadas a 
efeito pelo proprietário do imóvel, visando manter a estrutura e as funções ambientais das 
áreas de preservação permanente, tais como estabilidade geológica; fluxo gênico de 
fauna e flora; proteção do solo, da qualidade da água e da paisagem.
 
              Art. 13. As ações de recuperação ambiental das áreas de preservação 
permanente compreendem:



I – condução de regeneração natural e/ou plantio de espécies nativas; e,
II – regularização sanitária mediante a implantação e manutenção de sistema local de 
tratamento de esgoto e/ou ligação a rede coletiva de tratamento de esgoto.

              Art. 14. Não havendo vegetação arbórea nativa na Área de Preservação 
Permanente - APP do imóvel, deverá ser apresentado um Projeto de Recuperação de 
Área Degradada - PRAD para a efetiva recuperação da APP.

              Art. 15. No caso de demolição de edificação já existente e construção de nova 
edificação não constantes em núcleo urbano formal consolidado

I       - não será admitida na faixa de 15 (quinze) metros contados desde a borda da calha 
do leito regular do curso d’água;

a)      não poderá estar situada em distância inferior do curso d’água natural, em 
comparação com a edificação anteriormente existente; e,
b)      não poderá ter área construída e nem ocupar área de solo superior àquela da 
edificação anteriormente existente e correspondente área de uso ou ocupação do solo no 
seu entorno.

             Art. 16. É possível a conversão de área definida no Estudo Técnico 
Socioambiental como área de preservação permanente em área urbana consolidada 
desde que solicitado pelo interessado ou pelo Município mediante justificativa técnica 
aprovada pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e o NGPT e, desde que observados 
cumulativamente os seguintes critérios:

I       - Ausência de situação de risco ou interesse ecológico relevante;
II      - O disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012;
III     - Localização do núcleo, no perímetro urbano, em área visivelmente ocupada;
IV - A localização do núcleo não apresenta conflito com as áreas definidas como 
prioritárias para conservação e recuperação da Mata Atlântica, conforme estabelecido no 
Plano Municipal da Mata Atlântica.
V - Laudo técnico elaborado por profissional legalmente habilitado

Parágrafo único. Atendidos todos os critérios exigidos nesse artigo o interessado poderá 
submeter à aprovação por parecer do Conselho Municipal do Meio Ambiente e do Núcleo 
Gestor de Planejamento Territorial (NGPT);

        Art. 17. Constituem-se como parte integrante da presente Lei:

I       - Anexo I: Estudo Técnico Socioambiental do Município de Trombudo Central 

        Art. 18. Considera-se baixa renda os critérios usados pelos demais órgãos e 
procedimentos do município. 

     Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as demais 
disposições em contrário.

Trombudo Central, 22 de novembro de 2022.



GEOVANA GESSNER
Prefeita de Trombudo Central

Esta Lei foi registrada e publicada no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC).

GEZIEL BALCKER
Secretário de Administração e Finanças


